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III - será depositada na conta específica prevista no art. 5º, Parágrafo
Único, da Lei n° 772, de 22 de agosto de 1984 e alterações pos-
teriores.

§ 2º - Para a apuração dos limites mínimos e máximos estabelecidos
no art. 6º e os limites de percentual do faturamento previstos no art.
8º, ambos deste Decreto, será considerado o débito total parcelado,
abrangendo a dívida originária inscrita, multa, correção, juros e outros
consectários legais e os honorários previstos no caput deste artigo.

§ 3º - Caso o valor da parcela mensal alcance o percentual máximo
previsto nos incisos do artigo 8º, o pagamento dos honorários será
deduzido do montante final apurado para a respectiva parcela calcu-
lada a partir da incidência do percentual sobre faturamento, sendo
considerada quitada a parcela, ainda que o valor correspondente à
quitação da obrigação principal seja inferior ao percentual total que
estaria o devedor obrigado a pagar mensalmente, quando a diferença
for utilizada para pagamentos dos honorários previstos neste artigo.

§ 4º - Os honorários previstos neste artigo referem-se apenas ao tra-
balho de análise e cobrança do débito fiscal decorrente da inscrição
em dívida ativa, e pago nos termos deste Decreto, sendo devidos in-
tegralmente os honorários fixados em outras demandas em que se
questionava o débito objeto de liquidação conforme as normas aqui
previstas

§ 5º - Na hipótese de prosseguimento das execuções fiscais, com a
condenação do devedor em honorários, os valores pagos, por força
do presente Decreto, serão considerados como adiantamento de parte
do montante devido a título de honorários, abatendo-se essa parte do
valor total devido a título de honorários, admitido o prosseguimento da
cobrança pela diferença ainda devida.

Art. 12 - O deferimento ou indeferimento do parcelamento previsto na
Lei nº 9.733, de 26 de junho de 2022, será comunicado ao Juízo on-
de se processa a recuperação judicial após o pagamento da primeira
parcela de 10% (dez por cento) do valor consolidado do débito a par-
c e l a r.

Art. 13 - Deverá a Secretaria de Estado de Fazenda comunicar à
Procuradoria Geral do Estado:

I - o deferimento ou indeferimento do parcelamento a que se refere
este Decreto para fins de atendimento do art. 12, e

II - a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 9º.

DECRETO Nº 48.890 DE 10 DE JANEIRO DE 2024

TRANSFORMA, SEM AUMENTO DE DESPE-
SA, OS CARGOS EM COMISSÃO NA ESTRU-
TURA ORGANIZACIONAL DO DEPARTAMEN-
TO DE RECURSOS MINERAIS - DRM, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo n° SEI-220014/000027/2024, e

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal, e

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da administração estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º - Ficam transformados, sem aumento de despesa, os cargos
em comissão da estrutura do Departamento de Recursos Minerais -
DRM, conforme mencionado no Anexo I ao presente Decreto.

Parágrafo Único - Em consequência do disposto no caput, conside-
ram-se exonerados os servidores mencionados no Anexo I ao presen-
te Decreto.
Art. 2º - Ficam nomeados os servidores, conforme Anexo II ao pre-
sente Decreto.

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Art. 14 - O devedor deverá incluir todos os débitos no parcelamento a
que se refere o presente Decreto a fim de obter a certidão de re-
gularidade fiscal a que se refere o art. 57 da Lei Federal nº
11 . 1 0 1 / 2 0 0 5 .

Art. 15 - A Secretaria de Estado de Fazenda e a Procuradoria Geral
do Estado regulamentarão os procedimentos necessários para cumpri-
mento do disposto neste Decreto.

Art. 16 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2539003

D E C R E TO Nº 48.891 DE 10 DE JANEIRO DE 2024

INSTITUI A POLÍTICA DE GOVERNANÇA EM
P R I VA C I D A D E E PROTEÇÃO DE DADOS PES-
SOAIS DO E S TA D O DO RIO DE JANEIRO, EM
CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL Nº
13.709, DE 14 DE A G O S TO DE 2018 (LEI GE-
RAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
–LGPD).

O GOVERNADOR DO E S TA D O DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo n° SEI-120211/000238/2021, e

CONSIDERANDO:

- que os dados pessoais integram o âmbito de proteção dos direitos
fundamentais de liberdade, de privacidade, de intimidade e do livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural;

- que compete privativamente ao chefe do Poder Executivo a expe-
dição de decretos e regulamentos destinados à fiel execução de leis e
à organização administrativa, conforme disposto no artigo 84, inciso
I V, da Constituição da República e no artigo 145, inciso I V, da Cons-
tituição do Estado do Rio de Janeiro;

- que, nos termos do Parágrafo Único do artigo 1º da Lei Federal nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD), as normas de proteção relativas ao tratamento de
dados pessoais são de interesse nacional e devem ser observadas
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

- que, nos termos do Decreto Estadual nº 48.151, de 08 de julho de
2022, a Secretaria de Estado de Justiça (SEJUS) foi transformada,
sem aumento de despesa, em Secretaria de Estado de Tr a n s f o r m a -
ção Digital (SETD);

- que, nos termos do Decreto Estadual nº 48.378, de 01 de março de
2023, foi instituída a estrutura organizacional da Secretaria de Estado
de Tr a n s f o r m a ç ã o Digital (SETD);

- a Lei Estadual nº 10.181, de 16 de novembro de 2023, que dispõe
sobre criação da Secretaria de Estado de Tr a n s f o r m a ç ã o Digital
(SETD), e

- a necessidade de adequação dos órgãos públicos e entidades da
Administração Pública Estadual ao disposto na Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais (LGPD);

D E C R E TA :

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Fica instituída a Política de Governança em Privacidade e
Proteção de Dados Pessoais do Estado do Rio de Janeiro, em con-
formidade com a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD).

Art. 2º - A presente Política de Governança em Privacidade e Pro-
teção de Dados Pessoais dispõe sobre os objetivos e as diretrizes pa-
ra o tratamento de dados pessoais no âmbito do Poder Executivo do
Estado do Rio de Janeiro, seja por meio digital ou analógico, bem co-
mo sobre:

I - os padrões técnicos e as boas práticas a serem observados pelos
órgãos e entidades estaduais;

II - as medidas de mitigação e salvaguardas adequadas com base em
processo de avaliação sistemática de impactos e riscos à governança
da privacidade de dados pessoais, definindo grau de maturidade e ex-
posição de riscos;

III - as rotinas de segurança e de resposta a incidentes a serem im-
plementadas, e

IV - a alocação de atribuições aos diversos agentes públicos esta-
duais envolvidos nas atividades de tratamento de dados pessoais.

Art. 3º - As entidades da Administração Indireta e os órgãos cons-
titucionais autônomos poderão:

I - elaborar suas próprias políticas de governança em privacidade e
proteção de dados pessoais; ou

II - aderir a esta Política de Governança em Privacidade e Proteção
de Dados Pessoais.

§ 1° - No caso do inciso I, a Política de Governança em Privacidade
e Proteção de Dados Pessoais instituída por este Decreto será apli-
cada apenas em caráter supletivo e no que for compatível com o re-
gime jurídico dos mencionados órgãos e entidades.

§ 2°  - No caso do inciso II, a adesão dos órgãos e entidades es-
taduais mencionados pelo caput a esta Política de Governança em
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais será integral.

§ 3° - Caso ainda não tenham as suas próprias políticas de gover-
nança em privacidade e proteção de dados pessoais, os órgãos e en-
tidades mencionados no caput terão o prazo de 60 (sessenta) dias
para fazer a opção mencionada no inciso I, a contar da publicação do
presente Decreto.

§ 4° - A opção mencionada no inciso I deverá ser formalizada por ato
normativo próprio do órgão ou entidade.

§ 5°  - Caso a opção mencionada no inciso I não seja feita no prazo
mencionado no § 3°, haverá a adesão tácita dos órgãos e entidades
mencionados pelo caput a esta Política de Governança em Privaci-
dade e Proteção de Dados Pessoais.

Art. 4º - São objetivos da Política Estadual de Governança em Pri-
vacidade e Proteção de Dados Pessoais:

I - declarar o compromisso do Estado do Rio de Janeiro na proteção
do direito à privacidade e na proteção de dados pessoais no desem-
penho das atividades estatais;

II - divulgar as diretrizes estabelecidas pelo Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro para operações de tratamento de dados pes-
soais; e

III –orientar os agentes públicos estaduais nas operações de trata-
mentos de dados pessoais.

Art. 5º - São diretrizes estratégicas da Política Estadual de Governan-
ça em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais:

I - a observância das normas jurídicas e das boas práticas em ma-
téria de governança em privacidade e proteção de dados pessoais, de
modo que todo tratamento realizado pelos órgãos e entidades esta-
duais:

a) respeite os fundamentos e os princípios do sistema nacional de
proteção de dados pessoais, notadamente a finalidade, a necessidade
e a adequação;

b) leve em conta os riscos aos direitos dos titulares, devendo ser apli-
cadas, sempre que necessárias, as medidas adequadas de mitigação;
e

c) observe as diretrizes previstas em legislação complementar ou su-
perveniente que verse sobre o tratamento de dados realizado por ter-
ceiros, externos à Administração Pública, que com ela se relacionem
ou possuam vínculo de qualquer natureza.

II - o desenvolvimento do nível de maturidade dos tratamentos dos
dados pessoais por todos os órgãos e entidades estaduais, que será
monitorado com o acompanhamento periódico de indicadores de con-
formidade e de desempenho;

III - a promoção da transparência pública, nos termos da Lei Federal
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação
–LAI), e do Decreto Estadual nº 46.475, de 25 de outubro de 2018,
bem como da legislação complementar ou superveniente;

IV - o alinhamento com o Decreto Estadual nº 47.053, de 29 de abril
de 2020 (Política de Governança do Governo do Estado do Rio de
Janeiro) e com a legislação complementar ou superveniente;

V - a observância da Instrução Normativa PRODERJ/PRE nº 2, de 28
de abril de 2022, que regulamenta os procedimentos de segurança da
informação em soluções de Te c n o l o g i a da Informação e Comunicação
(TIC), bem como da legislação complementar ou superveniente;

VI - o alinhamento às normas do Sistema de Arquivos do Estado do
Rio de Janeiro –SIARQ-RJ de que trata o Decreto Estadual no 43.871,
de 08 de outubro de 2012, ou legislação complementar ou superve-
niente, no que diz respeito às suas instruções normativas e aos pra-
zos de guarda definidos pela tabela de temporalidade de documentos
vigente; e

VII - o atendimento simplificado e eletrônico das demandas do t i t u l a r,
nos termos da Lei Estadual no 9.128, de 11 de dezembro de 2020,
que dispõe sobre a Tr a n s f o r m a ç ã o Digital dos Serviços Públicos, e le-
gislação complementar ou superveniente.

Art. 6º - As disposições desta Política de Governança em Privacidade
e Proteção de Dados Pessoais aplicam-se a toda operação de tra-
tamento de dados pessoais realizada no âmbito do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro, sem limitações, devendo ser respeitadas
por todos os agentes públicos estaduais, bem como por aqueles que:

ANEXO I 
  

CARGOS A SEREM TRANSFORMADOS CARGOS RESULTANTES DA TRANSFORMAÇÃO 

Qt. Cargo em Comissão Símbolo Qt. Cargo em Comissão Símbolo 

03 (a) Assistente II DAI-6 06 Ajudante I DAI-1 

   Últimos ocupantes: 
(a)            44648758, 51417405 e 43307655. 

  
ANEXO II 

  
NOMEAÇÕES DE SERVIDORES 

ID FUNCIONAL CARGO EM 
COMISSÃO 

SÍMBOLO 

44648758 Ajudante I DAI-I 

51417405 Ajudante I DAI-I 

43307655 Ajudante I DAI-I 

Id: 2539004
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I - realizem operações de tratamento de dados pessoais em nome do
Estado do Rio de Janeiro;

II - compartilhem dados pessoais com o Estado do Rio de Janeiro, no
âmbito do respectivo compartilhamento;

III - compartilhem dados pessoais com terceiros em nome do Estado
do Rio de Janeiro, e

IV - utilizem a infraestrutura fornecida pelo Estado do Rio de Janeiro
para tratamento de dados pessoais.

Parágrafo Único - A política instituída por este Decreto não se aplica
às operações de tratamento de dados pessoais para fins exclusivos
de segurança pública, defesa nacional, segurança do Estado ou ati-
vidades de investigação e repressão de infrações penais, que deve-
rão, no entanto, respeitar os fundamentos e os princípios gerais de
proteção de dados pessoais, bem como os direitos dos titulares, no
que tais garantias forem compatíveis com a natureza dessas ativida-
des.

CAPÍTULO II
DO T R ATA M E N TO DE DADOS PESSOAIS

Seção I
Das Bases Legais

Art. 7º - O tratamento de dados pessoais pelos órgãos e entidades
submetidos a este Decreto está condicionado à persecução do inte-
resse público definido em lei e será restrito às hipóteses previstas na
LGPD.

§ 1º - O tratamento de dados pessoais sensíveis deverá observar o
disposto nos artigos 11 a 13 da LGPD.

§ 2º - O tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes
deve ocorrer em seu melhor interesse e as respectivas informações
devem ser fornecidas de forma simples, clara e acessível, conside-
radas as características do t i t u l a r, de modo a proporcionar a informa-
ção necessária aos pais ou ao responsável legal e adequada ao en-
tendimento da criança e adolescente, observado, em todos os casos,
o disposto no artigo 14 da LGPD.

§3º - O tratamento de dados pessoais realizado por terceiros que, de
alguma forma, se relacionem com a Administração Pública, deverá ob-
servar e evidenciar a adequação institucional às exigências previstas
na LGPD, sem prejuízo de requisitos adicionais contemplados em re-
gulamentação superveniente.

Art. 8º - A base legal adotada para o tratamento de dados pessoais
pela Administração Pública Estadual deve ser definida de acordo com
as finalidades do tratamento à luz do caso concreto, respeitados, em
todos os casos, os direitos do titular de dados, os fundamentos e os
princípios que informam a LGPD.

§ 1º - O consentimento somente poderá ser utilizado como base legal
de forma excepcional, nos casos em que for possível a livre, infor-
mada e inequívoca manifestação de vontade do t i t u l a r, devendo a jus-
tificativa pela sua adoção ser devidamente documentada.

§ 2º - No caso de utilização da base do legítimo interesse, deverá o
controlador:

I - identificar e articular o legítimo interesse estatal específico que am-
para o tratamento dos dados pessoais no caso concreto;

II - comprovar que os dados coletados são apenas os necessários pa-
ra o atingimento da finalidade pública pretendida;

III - demonstrar que o uso atribuído ao dado pessoal é compatível
com a legítima expectativa do seu t i t u l a r, à luz da boa-fé objetiva e da
análise contextual do tratamento;

IV - esclarecer de que forma os titulares dos dados poderão ser im-
pactados negativamente e quais medidas foram tomadas para mitigar
os riscos associados ao tratamento; e

V - assegurar a transparência e o acesso à avaliação realizada pelo
órgão ou entidade, bem como o direito de oposição do titular ao tra-
tamento dos seus dados pessoais com base no legítimo interesse, ca-
so demonstre o descumprimento dos termos da LGPD ou que o in-
teresse estatal é incompatível com sua legítima expectativa, vedado o
abuso de direito, a ser aferido no caso concreto.

§ 3º - É vedado o uso do consentimento ou do legítimo interesse
quando o tratamento de dados pessoais for realizado de forma com-
pulsória ou quando for necessário para o cumprimento de obrigações
e atribuições legais do Estado.

Seção II
Da Coleta

Art. 9º - A coleta de dado pessoal poderá se dar por meio de sis-
temas de informação ligados a sites e aplicativos, pelo recebimento
de arquivos, bem como em meio físico, mediante preenchimento de
formulários, listas ou registro de interação presencial.

Art. 10 - O titular deve ser informado a respeito da finalidade do tra-
tamento no momento da coleta dos dados pessoais e, nos casos de
impossibilidade imediata, tão logo seja possível.

Art. 11 - Nos casos de coleta eletrônica de dados pessoais, a trans-
parência será assegurada mediante disponibilização de Av i s o de Pri-
vacidade”e de Av i s o de Cookies”nas plataformas digitais mantidas pe-
los órgãos ou entidades estaduais submetidas a este Decreto, e de-
verão ser de fácil visualização e compreensão pelos titulares de da-
dos.

§ 1° - A plataforma digital deverá solicitar o consentimento do usuário
para a utilização de cookies que importem tratamento de dados pes-
soais, informando de forma clara e acessível a finalidade específica
que legitima tratá-los.

§ 2º - A manifestação do consentimento deverá permitir ao usuário
ativar a utilização de cookies, parcial ou integralmente, sendo vedada
a autorização automática ou opção previamente direcionada à auto-
rização.

§ 3º - O site deverá disponibilizar de modo acessível ao usuário a
opção de desativação da autorização do uso de cookies a qualquer
tempo, parcial ou integralmente.

Seção III
Do Armazenamento

Art. 12 - O armazenamento físico ou digital dos dados pessoais de-
verá ser realizado:

I - de forma a garantir a sua confidencialidade, integridade e dispo-
nibilidade, preservando a sua segurança e qualidade, bem como sua
autenticidade e atualidade, em conformidade com a finalidade do tra-
tamento, e

II - em formato interoperável e estruturado para o uso compartilhado,
com vistas à execução de políticas públicas, à prestação de serviços
públicos e à descentralização da atividade pública.

Seção IV
Das Finalidades do Tr a t a m e n t o

Art. 13 - O tratamento dos dados pessoais somente poderá ser rea-
lizado para o atingimento das finalidades informadas ao titular por
ocasião da respectiva coleta.

Parágrafo Único - O tratamento de dados de acesso público ou tor-
nados manifestamente públicos pelo t i t u l a r, bem como o tratamento de
dados pessoais para finalidade diversa daquela informada para o ti-
tular no momento da sua coleta, seja pela Administração Pública, seja
por terceiros, somente será permitido se:

I - houver um interesse público que o justifique;

II - houver uma nova base legal que o autorize;

III - a finalidade do tratamento secundário for compatível com a fina-
lidade que justificou a publicização ou a coleta do dado pessoal;

IV - o ato que determina a realização do tratamento secundário for
devidamente motivado, e

V - forem respeitados os direitos do titular e os princípios gerais da
proteção de dados pessoais.

Seção V
Da Tr a n s f e r ê n c i a , do Uso Compartilhado

e do Compartilhamento

Art. 14 - A transferência, o uso compartilhado e o compartilhamento
de dados pessoais pelos órgãos e entidades sujeitos a este Decreto
com outros entes públicos atenderão às finalidades específicas de
execução de políticas públicas e de exercício das suas atribuições le-
gais e deverão respeitar os direitos dos titulares e os princípios de
proteção de dados pessoais previstos na LGPD.

Art. 15 - É vedado aos órgãos e entidades estaduais sujeitos a este
Decreto a transferência, o uso compartilhado ou o compartilhamento
de dados pessoais constantes de bases de dados a que tenha aces-
so para entidades privadas, exceto:

I - nos casos de execução descentralizada de atividade pública que
exija a transferência, exclusivamente para esse fim específico e de-
terminado, observado o disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011 (LAI);

II - nos casos em que os dados pessoais forem acessíveis publica-
mente, observadas as disposições da LGPD;

III - quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada,
por meio de cláusula específica, em contratos, convênios ou instru-
mentos congêneres, cuja celebração deverá ser informada pelo res-
ponsável à Autoridade Nacional de Proteção de Dados; e

IV - na hipótese de a transferência dos dados pessoais objetivar ex-
clusivamente a prevenção de fraudes e irregularidades ou proteger e
resguardar a segurança e a integridade do titular dos dados, desde
que vedado o tratamento para outras finalidades.

§ 1° - A comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais por
pessoa jurídica de direito público a pessoa jurídica de direito privado
será informada à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD)
e dependerá de consentimento do t i t u l a r, exceto:

I - nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas na LGPD;

II - nos casos de uso compartilhado de dados pessoais, em que será
dada publicidade, nos termos do inciso I do caput do art. 23 da
LGPD, e

III - nas exceções constantes dos incisos I a IV do caput.

§ 2º - Em quaisquer das hipóteses previstas neste artigo:

I - a transferência de dados pessoais dependerá de autorização es-
pecífica conferida pelo órgão ou entidade estadual à entidade priva-
da;

II - as entidades privadas deverão assegurar que não haverá com-
prometimento do nível de proteção dos dados pessoais garantido pelo
órgão ou pela entidade estadual; e

III - a comunicação dos dados pessoais a entidades privadas e o uso
compartilhado entre estas e os órgãos e as entidades estaduais,
quando necessário consentimento do t i t u l a r, poderão ocorrer somente
nos termos e para as finalidades indicadas no ato do consentimento.

§3º - Compete ao Estado (Chefe do Poder Executivo Estadual / Go-
vernador do Estado) a adoção de providências que assegurem a efe-
tiva proteção dos dados pessoais sujeitos a operações que envolvam
terceiros, externos à Administração Pública, visando atenuar vulnera-
bilidades técnicas, administrativas e jurídicas, bem como inibir impac-
tos que gerem a responsabilização do Poder Público.

Art. 16 - A transferência, o uso compartilhado e o compartilhamento
de dados pessoais somente poderão ser realizados por servidor pre-
viamente autorizado pelo responsável do órgão ou entidade e deverão
ser previamente documentados por meio de instrumento firmado por
ambas as partes que discipline o uso dos dados pessoais cedidos e
de que conste, pelo menos:

I - um relatório dos dados pessoais cedidos, com a indicação da sua
natureza;

II - a finalidade da cessão;

III - a base legal da cessão;

IV - a identificação do servidor que autorizou a cessão, bem como do
terceiro responsável pelo seu recebimento;

V - as medidas de segurança e de mitigação de risco a serem ado-
tadas na gestão desses dados pessoais;

VI - as regras para a eliminação dos dados pessoais cedidos, e

VII - o compromisso do recipiente de informar imediatamente ao ce-
dente sobre qualquer incidente envolvendo os dados pessoais cedi-
dos.

Seção VI
Das Tr a n s f e r ê n c i a s Internacionais

Art. 17 - A transferência internacional de dados pessoais independe
de volumetria, frequência ou meio, sendo realizada em conformidade
com o disposto nos artigos 33 a 36 da LGPD.

Seção VII
Da Eliminação

Art. 18 - Após cumprida a finalidade do tratamento e findo o prazo de
armazenamento autorizado em norma legal ou regulatória, os dados
pessoais serão eliminados de modo seguro, independentemente se ar-
mazenados em meios físicos ou digitais.

§ 1º - A solicitação do titular de eliminação poderá ser indeferida, mo-
tivadamente, quando houver fundamento legal para o tratamento do
dado pessoal, independentemente de consentimento.

§ 2º - Decorrido o período estabelecido no caput, os dados pessoais
somente poderão ser mantidos na base de dados do órgão ou en-
tidade estadual quando submetidos ao processo de anonimização.

§ 3º - O processo de pseudonimização não afasta a necessidade de
eliminação dos dados pessoais após o decurso do prazo estabelecido
no caput.

§ 4º - A eliminação de documentos ou de dados pessoais deverá se-
guir as regras de temporalidade e gestão documental específicas, ob-
servado o disposto no art. 16 da LGPD.

§ 5º - Cabe ao órgão ou entidade estadual promover a criação de
Comissão Permanente de Av a l i a ç ã o de Dados ou a atualização das
atribuições da Comissão de Gestão de Documentos, de que tratam o
Decreto Estadual n° 42.002, de 21 de agosto de 2009, Decreto Es-
tadual nº 43.871, de 08 de outubro de 2012 e a Lei Estadual nº
5.562, de 20 de outubro de 2009, para avaliar os procedimentos de
seleção e destinação de dados pessoais, a partir da adaptação dos
instrumentos de gestão de documentos das atividades-meio e das ati-
vidades-fim, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda
permanente, observados o transcurso dos prazos estabelecidos na Ta -
bela de Te m p o r a l i d a d e e as disposições da LGPD.

CAPÍTULO III
DA GESTÃO DOS DADOS PESSOAIS

Seção I
Da Governança

Art. 19 - Cada órgão ou entidade sujeito a este Decreto deverá ela-
borar e implementar seu Programa Interno de Governança em Priva-
cidade e Proteção de Dados Pessoais, que deverá, no mínimo:

I - demonstrar o comprometimento do controlador em adotar proces-
sos e políticas internas que assegurem o cumprimento, de forma
abrangente, de normas e boas práticas relativas à proteção de dados
pessoais;

II - ser aplicável a todo o conjunto de dados pessoais que estejam
sob seu controle, independentemente do modo de como se realizou a
sua coleta;

III - ser adaptado à estrutura, à escala e ao volume de suas ope-
rações, bem como à sensibilidade dos dados pessoais tratados;

IV - estabelecer políticas e salvaguardas adequadas com base em
processo de avaliação sistemática de impactos e riscos à privacida-
de;

V - ter o objetivo de estabelecer relação de confiança com o t i t u l a r,
por meio de atuação transparente e que assegure mecanismos de
participação do titular;

VI - estar integrado a sua estrutura geral de governança, com o es-
tabelecimento e aplicação de mecanismos de supervisão internos e
externos;

VII - contar com planos de resposta a incidentes e remediação; e

VIII - estar atualizado, pelo menos anualmente, com base em infor-
mações obtidas a partir de monitoramento contínuo e avaliações pe-
riódicas.

Parágrafo Único - O programa mencionado pelo caput deverá obser-
var os objetivos, as diretrizes e as demais normas estabelecidas por
esta Política de Governança em Privacidade e Proteção de Dados
Pessoais.

Art. 20 - O Programa Interno de Governança em Privacidade e Pro-
teção de Dados Pessoais deverá prever a elaboração dos seguintes
documentos, sempre que a estrutura, a escala e o volume das ope-
rações de tratamento de dados pessoais na repartição recomenda-
rem:

I - política de privacidade e proteção de dados pessoais, de uso in-
terno;

II - aviso de privacidade e de cookies, para usuários externos;

III - relatório de impacto de proteção de dados pessoais para as ati-
vidades de tratamento que ofereçam altos riscos para os direitos e as
liberdades individuais dos titulares de dados pessoais;

IV - plano de resposta a incidentes; e

V - plano de treinamento e de conscientização dos colaboradores.

Parágrafo Único - O Núcleo Normativo do Comitê de Governança em
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais poderá, a qualquer mo-
mento, solicitar o envio do Programa Interno de Governança em Pri-
vacidade e Proteção de Dados Pessoais dos órgãos ou entidades su-
jeitos a este Decreto para análise de adequação com a presente Po-
lítica de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais,
conformidade com a legislação de proteção de dados pessoais e
emissão de eventuais recomendações, respeitada a autonomia previs-
ta no artigo 3º.

Art. 21 - O PRODERJ, em atendimento ao Decreto Estadual nº
47.278, de 17 de setembro de 2020, definirá a plataforma tecnológica
transversal e sistemas padronizados para oferecer apoio à governança
dos dados pessoais no âmbito do Poder Executivo Estadual, de modo
que se possa m o n i t o r a r, de forma permanente e integrada, a confor-
midade de todos os órgãos ou entidades estaduais à LGPD.

§ 1°  - Os órgãos e entidades estaduais não poderão contratar pla-
taformas tecnológicas próprias para governança dos dados pessoais,
salvo se autorizados pelo PRODERJ, que analisará os riscos de in-
compatibilidade entre a solução tecnológica proposta e a plataforma
transversal definida pelo Estado.

§ 2° - A plataforma tecnológica e os sistemas operados deverão in-
c l u i r, no mínimo:

I - Tr e i n a m e n t o e conscientização;

II - Mapeamento de dados pessoais;

III - Categorização dos dados pessoais sujeitos a tratamento;

IV - Diagnóstico e gestão de riscos;

V - Gestão de incidentes de segurança da informação, e

VI - Gestão da utilização de cookies.

Seção II
Da Documentação das Operações de Tr a t a m e n t o

Art. 22 - As operações de tratamento de dados pessoais deverão ser
documentadas, devendo os órgãos e entidades estaduais sujeitos a
este Decreto manter um Inventário das Operações de Tr a t a m e n t o de
Dados Pessoais, que deverá d i s c r i m i n a r, no mínimo:

I - o fundamento legal para o tratamento;

II - a finalidade do tratamento;

III - a existência de compartilhamento e o respectivo instrumento; e

IV - o local de custódia ou armazenamento.
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Parágrafo Único - O tempo de guarda dos registros das operações
será igual ao prazo de armazenamento dos dados pessoais, conforme
as obrigações legais ou judiciais de mantê-los protegidos, observada a
Ta b e l a de Te m p o r a l i d a d e de Documentos em v i g o r, quando aplicável,
ou a regulamentação expedida pela Autoridade Nacional de Proteção
de Dados.

Seção III
Do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais

Art. 23 - Para as operações de tratamento que envolvam risco à ga-
rantia dos princípios gerais de proteção de dados pessoais ou às li-
berdades civis e direitos fundamentais dos titulares de dados, deverá
ser elaborado o Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais.

Parágrafo Único - O Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pes-
soais deverá observar as regras e boas práticas estabelecidas pela
Autoridade Nacional de Proteção de Dados e c o n t e r, no mínimo:

I - a descrição dos dados pessoais coletados;

II - a metodologia utilizada para a coleta e para a garantia da se-
gurança das informações, bem como a análise do controlador com re-
lação às medidas adotadas, e

III - as salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco adotados.

Seção IV
Da Segurança da Informação

Art. 24 - O controlador deve implementar medidas técnicas e orga-
nizacionais de segurança que garantam a confidencialidade, integrida-
de e disponibilidade dos dados pessoais sob a sua guarda, levando
em conta o estado da arte, os custos, a natureza, o escopo, o con-
texto e as finalidades do tratamento.

Parágrafo Único - As medidas de anonimização e de pseudononimi-
zação dos dados pessoais devem ser implementadas, sempre que
possível, observadas as definições trazidas na legislação de proteção
de dados pessoais.

Seção V
Dos Incidentes de Segurança

Art. 25 - Cada órgão ou entidade estadual sujeito a este Decreto de-
verá ter um Plano de Resposta a Incidentes que defina os procedi-
mentos a serem adotados no caso de suspeita ou confirmação de in-
cidente de segurança envolvendo dados pessoais, bem como os pa-
péis e responsabilidades de cada um dos membros da equipe mul-
t i d i s c i p l i n a r.

Parágrafo Único - Deverão integrar a equipe m u l t i d i s c i p l i n a r, pelo me-
nos:

I - a autoridade superior do órgão ou entidade estadual;

II - o Encarregado responsável pelo órgão ou entidade estadual;

III - o servidor responsável pela unidade de TI do órgão ou entidade
estadual;

IV - o Subsecretário Executivo ou ocupante de cargo equivalente na
estrutura do órgão, ou, na falta deste, o Diretor Geral de Administra-
ção e Finanças;

V - o Procurador do Estado lotado na Chefia da Assessoria Jurídica
do órgão ou entidade estadual, e

VI - o servidor responsável pela comunicação institucional do órgão
ou entidade estadual.

Art. 26 - To d o incidente de segurança com dados pessoais, confir-
mado ou sob suspeita, deve ser imediatamente comunicado pelos ser-
vidores do órgão ou entidade estadual submetido a este Decreto ao
respectivo Encarregado Setorial, que, por sua vez, dará seguimento
ao Plano de Resposta a Incidentes.

Art. 27 - Ao receber a comunicação sobre o possível incidente de se-
gurança, o Encarregado responsável deverá comunicá-lo ao Encarre-
gado Central para que este acompanhe as providências adotadas.

Parágrafo Único - Caso seja constatado risco ou dano relevante aos
titulares de dados, deverá o Encarregado responsável n o t i f i c a r, dentro
dos prazos definidos em lei ou nos regulamentos da Autoridade Na-
cional de Proteção de Dados, os indivíduos afetados, os agentes pú-
blicos e as autoridades interessadas, de acordo com a gravidade e o
impacto do incidente.

CAPÍTULO IV
DOS D I R E I TO S DOS TITULARES

Art. 28 - Ao titular de dados pessoais são garantidos os direitos pre-
vistos na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (LAI), na
LGPD e na Lei Estadual nº 5.427, de 01 de abril de 2009, além do
direito de o b t e r, a qualquer momento, mediante requisição e de forma
gratuita, em relação aos seus dados pessoais:

I - confirmação da existência de tratamento;

II - acesso aos dados;

III - correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;

IV - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários,
excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto na legis-
lação de proteção de dados;

V - portabilidade dos dados, mediante requisição expressa, de acordo
com a regulamentação da Autoridade Nacional de Proteção de Da-
dos;

VI - eliminação dos dados tratados com o consentimento do titular de
dados, exceto nas hipóteses em que a conservação dos dados for le-
galmente autorizada;

VII - informação das entidades públicas e privadas com as quais o
controlador realizou uso compartilhado de dados;

VIII - informação sobre a possibilidade, quando existente, de não for-
necer consentimento e sobre as consequências da negativa, quando
cabível;

IX - revogação do consentimento, quando cabível;

X - oposição a tratamento realizado com fundamento em uma das hi-
póteses de dispensa de consentimento, em caso de descumprimento
ao disposto na LGPD; e

XI - solicitação de revisão de decisões tomadas unicamente com base
em tratamento automatizado de dados que afetem seus interesses, in-
cluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profis-
sional, de consumo e de crédito ou os aspectos de sua personalida-
de.

§ 1° - Os requerimentos do titular de dados devem ser encaminhados
ao Encarregado Central, que irá encaminhá-la ao Encarregado Local
ou Setorial responsável para análise e adoção de providências.

§ 2° - O exercício dos direitos mencionados nos incisos I a XI do
caput poderá ser restringido diante da existência de sigilo legal ou de
classificação das informações segundo os critérios do Capítulo IV da
Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (LAI) e do Ca-
pítulo V do Decreto Estadual no 46.475, de 25 de outubro de 2018.

CAPÍTULO V
DO SISTEMA DE GOVERNANÇA EM P R I VA C I D A D E

E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Seção I
Do Controlador

Art. 29 - As decisões referentes ao tratamento de dados pessoais no
âmbito da Administração Pública Direta cabem ao Estado do Rio de
Janeiro, na qualidade de c o n t r o l a d o r.

Parágrafo Único - As funções do controlador serão exercidas pela
autoridade superior dos órgãos submetidos a este Decreto, nos limites
das suas respectivas competências e atribuições funcionais.

Art. 30 - As entidades da Administração Indireta, tenham ou não
exercido a opção mencionada pelo artigo 3º, serão consideradas con-
troladoras dos seus próprios dados para todos os fins legais.

Seção II
Do Comitê de Governança em Privacidade e Proteção

de Dados Pessoais

Art. 31 - Fica instituído o Comitê de Governança em Privacidade e
Proteção de Dados Pessoais, órgão vinculado à Secretaria de Estado
de Tr a n s f o r m a ç ã o Digital (SETD), que terá as funções de a t u a l i z a r,
i m p l e m e n t a r, f i s c a l i z a r, normatizar e difundir a presente Política de Go-
vernança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais no âmbito
do Poder Executivo, nos termos da LGPD e legislação correlata.

Art. 32 - O Comitê de Governança em Privacidade e Proteção de Da-
dos Pessoais será composto por um Núcleo Normativo e por um Nú-
cleo Executivo.

Parágrafo Único - As funções desempenhadas pelos membros do
Comitê de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pes-
soais não serão remuneradas, a qualquer título, considerando-se seu
exercício de relevante interesse público.

Subseção I
Do Núcleo Normativo

Art. 33 - Compete ao Núcleo Normativo do Comitê de Governança
em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais propor normas e pa-
drões relacionados às boas práticas de governança de privacidade e
de proteção de dados pessoais a serem adotados pelos órgãos su-
bordinados ao Poder Executivo, bem como fiscalizar a sua observân-
cia, em especial:

I - elaborar propostas de alterações, modificações ou atualizações à
presente Política de Governança em Privacidade e Proteção de Dados
Pessoais;

II - supervisionar e f i s c a l i z a r, no âmbito estadual, o cumprimento das
normas nacionais e estaduais de proteção da privacidade e dos dados
pessoais, bem como desta Política de Governança em Privacidade e
Proteção de Dados Pessoais;

III - emitir um relatório anual sobre o cumprimento desta Política de
Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, com a
análise da maturidade institucional em governança de privacidade e
proteção de dados pessoais dos órgãos a ela sujeitos;

IV - a n a l i s a r, a pedido do Governador do Estado e sem prejuízo das
funções da Procuradoria-Geral do Estado, as minutas de atos norma-
tivos e de outros documentos que possam ter repercussões sobre es-
ta Política de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pes-
soais ou que possam ser por elas afetadas;

V - recomendar ao Governador do Estado a adoção de providências
de sua competência exclusiva;

VI - fomentar as ações educativas e de capacitação de pessoal re-
ferentes aos servidores da Administração Pública Estadual responsá-
veis pelo tratamento de dados pessoais e resposta a incidentes;

VII - criar Grupos Técnicos de Tr a b a l h o para análise e manifestação
sobre temas específicos no âmbito de suas competências;

VIII - estabelecer parcerias com entidades públicas e/ou privadas com
objetivo de contribuir para o aprimoramento da Política de Governança
em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais;

IX - emitir pronunciamento final, ressalvada as competências privativas
do Governador do Estado, da Procuradoria-Geral do Estado e do Po-
der Judiciário, sobre a interpretação desta Política de Governança em
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais;

X - emitir orientações para cumprimento das resoluções, orientações,
recomendações, guias e demais atos emitidos pela Autoridade Nacio-
nal de Proteção de Dados;

XI - realizar consulta pública ou convocar audiência pública para for-
mação de juízo de valor e tomada de decisão sobre matéria consi-
derada relevante;

XII - elaborar estudos, realizar debates, eventos, seminários sobre a
Lei Geral de Proteção de Dados e todos os assuntos relacionados e
afetos ao tema proteção de dados pessoais e privacidade que pos-
sam auxiliar o Comitê na formulação, atualização e aplicação da pre-
sente Política de Governança em Privacidade e de Proteção de Da-
dos Pessoais e aperfeiçoar a gestão de dados e informações pes-
soais no âmbito do Poder Executivo; e

XIII - elaborar o seu Regimento Interno.

§ 1°  - A propositura a que se refere o caput deverá ser submetida à
Secretaria de Estado de Tr a n s f o r m a ç ã o Digital (SETD) e ao Centro de
Te c n o l o g i a de Informação e Comunicação do Estado do Rio de Ja-
neiro (PRODERJ) para realização da análise técnica e aprovação.

§ 2º - As propostas de alteração, modificação ou atualização desta
Política de Governança em Privacidade e Proteção de Dados Pes-
soais serão apresentadas ao Chefe do Poder Executivo Estadual para
aprovação e edição do respectivo decreto vinculativo a todos os ór-
gãos e entidades a ela subordinados.

§ 3° - Compete ao Núcleo Normativo do Comitê Estadual de Gover-
nança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais i n s t i t u i r, por ato
normativo próprio, os mecanismos de supervisão e fiscalização da
aplicação das normas mencionadas nos incisos II e III.

§ 4° - As competências previstas nos incisos II e III não se sobre-
põem às competências da Controladoria Geral do Estado, definidas
pela Lei Estadual nº 7.989, de 14 de junho de 2018.

Art. 34 - O Núcleo Normativo do Comitê Estadual de Governança em
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais será composto por 2
(dois) representantes, sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente, da Se-
cretaria de Estado de Tr a n s f o r m a ç ã o Digital (SETD), da Controladoria-
Geral do Estado (CGE), da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e do
Centro de Te c n o l o g i a de Informação e Comunicação do Estado do Rio
de Janeiro (PRODERJ).

§ 1º - Os representantes de cada órgão ou entidade listados no caput
serão designados pelo titular do respectivo órgão ou entidade e no-
meados pelo Governador do Estado.

§ 2° - Cada membro titular terá direito a 1 (um) voto nas sessões
deliberativas.

§ 3°  - Os representantes suplentes poderão participar das reuniões
deliberativas, mas somente terão direito a voto no caso de ausência
ou impedimentos dos representantes titulares.

§ 4° - As reuniões do Núcleo Normativo serão realizadas na sede da
Procuradoria-Geral do Estado do Rio de Janeiro, preferencialmente,
na modalidade virtual.

§ 5° - O Núcleo Normativo poderá solicitar a designação de servido-
res públicos estaduais para que, sem prejuízo das suas atribuições
ordinárias, prestem auxílio ao desempenho das suas funções, auxílio
esse que não será remunerado, a qualquer título, e cujo exercício se-
rá considerado de relevante interesse público.

Subseção II
Do Núcleo Executivo

Art. 35 - Compete ao Núcleo Executivo do Comitê Estadual de Go-
vernança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais:

I - elaborar os projetos de adequação à LGPD dos respectivos órgãos
ou entidades;

II - acompanhar a execução do projeto de adequação à LGPD de ca-
da órgão ou entidade;

III - submeter à análise e decisão do Núcleo Normativo as matérias
de sua competência;

IV - levar ao conhecimento do Núcleo Normativo os problemas en-
frentados pelos respectivos órgãos no processo de adequação à
LGPD; e

V - propor ao Núcleo Normativo alterações às normas por ele edi-
tadas e atualizações a esta Política de Governança em Privacidade e
Proteção de Dados Pessoais.

§ 1° - A coordenação do Núcleo Executivo ficará sob a responsabi-
lidade do PRODERJ, a quem compete convocar as respectivas reu-
niões e acompanhar a execução dos projetos de adequação à
LGPD.

§ 2°  - As reuniões do Núcleo Executivo poderão ser realizadas com
todos os seus membros, ou apenas com aqueles vinculados aos ór-
gãos interessados ou afetados nas questões a serem debatidas.

§ 3° - O Coordenador do Núcleo Executivo poderá, sempre que en-
tender necessário, convidar os integrantes do Núcleo Normativo para
as suas reuniões.

§ 4° - As reuniões do Núcleo Executivo serão realizadas na sede do
PRODERJ, preferencialmente, na modalidade virtual.

Art. 36 - O Núcleo Executivo do Comitê Estadual de Governança em
Privacidade e Proteção de Dados Pessoais será composto por mem-
bros de todos os órgãos estaduais com status de Secretaria de Es-
tado, com exceção dos órgãos constitucionais autônomos, bem como
por membros dos órgãos e entidades que tenham aderido a esta Po-
lítica de Governança em Privacidade e Proteção de Dados na forma
do artigo 3º, sendo eles obrigatoriamente:

I - o Responsável pelo Projeto de Adequação do órgão ou entidade,
e

II - o Encarregado pelo Tr a t a m e n t o de Dados Pessoais do órgão ou
entidade.

Parágrafo Único - Nas questões que envolvam deliberação do Nú-
cleo Executivo, apenas os membros patrocinadores dos projetos terão
direito a voto, cabendo ao representante do PRODERJ o voto de de-
sempate.

Subseção III
Das Disposições Comuns

Art. 37 - O Comitê Estadual de Governança em Privacidade e Pro-
teção de Dados Pessoais possuirá uma Secretaria Executiva, exercida
pelo PRODERJ, à qual compete:

I - elaborar e divulgar a pauta das reuniões;

II - secretariar as reuniões;

III - elaborar as atas das reuniões;

IV - promover o apoio administrativo e técnico necessário às ativida-
des do Comitê;

V - providenciar a elaboração e publicação dos atos;

VI - preparar correspondências;

VII - organizar a documentação pertinente ao Comitê, e

VIII - convocar os membros do Comitê para as reuniões.

Art. 38 - Ambos os Núcleos que compõem o Comitê Estadual de Go-
vernança em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais poderão
convidar para participar de suas reuniões, sem direito a voto, repre-
sentantes de outros órgãos ou entidades, públicas ou privadas, bem
como especialistas que, por seus conhecimentos e experiências pro-
fissionais, possam contribuir para a discussão e aperfeiçoamento da
pauta a ser debatida, restando sua participação limitada ao período
necessário para responder os questionamentos e pedidos de escla-
recimentos a eles solicitados.

Seção III
Dos Encarregados pelo Tr a t a m e n t o de Dados Pessoais

Art. 39 -  O Estado do Rio de Janeiro terá um Encarregado Central,
vinculado à Secretaria de Estado de Tr a n s f o r m a ç ã o Digital (SETD), a
quem competirá:

I - no âmbito da Secretaria de Estado de Tr a n s f o r m a ç ã o Digital
(SETD):

a) exercer as funções de Encarregado pelo Tr a t a m e n t o de Dados
Pessoais previstas no art. 41, §2° da LGPD;

b) ser ouvido, de forma adequada e em tempo útil, em todas as
questões relacionadas com a proteção de dados pessoais;

c) acompanhar a implementação do projeto de adequação à LGPD e
ser ouvido em todas as suas fases;

d) prestar consultoria ao Governador do Estado em todas as questões
referentes à privacidade e ao tratamento de dados pessoais;

e) orientar os servidores, agentes públicos e contratados da entidade
a respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção de
dados pessoais; e

f) outras atribuições definidas pela Autoridade Nacional de Proteção
de Dados, na forma do art. 41, § 3° da LGPD.

II - no âmbito dos demais órgãos e entidades sujeitos a este Decre-
to:

a) coordenar a atuação dos Encarregados Setoriais, respeitadas as
respectivas autonomias;

b) dirimir eventuais conflitos de atribuições entre os Encarregados Se-
toriais;

c) aceitar reclamações e comunicações dos titulares de dados, enca-
minhando-as ao Encarregado Setorial competente para que preste os
esclarecimentos necessários e adote as providências devidas;

d) receber comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Da-
dos, encaminhando-as ao Encarregado Setorial do órgão ou entidade
competente para que preste os esclarecimentos necessários e adote
as providências devidas; e

e) produzir estatísticas periódicas e relatórios anuais com as informa-
ções prestadas pelos Encarregados Setorial sobre as solicitações dos
titulares de dados e das autoridades públicas competentes, bem como
sobre as providências adotadas.

§1º - O exercício da função descrita pelas alíneas b”e d”do inciso I
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ANEXO I 
  

UNIDADES ADMINISTRATIVAS CRIADAS SUBORDINAÇÃO RESULTANTE 

Chefia de Gabinete Gabinete do Secretário 

Assessoria de Controle Interno Gabinete do Secretário 

Assessoria Jurídica Gabinete do Secretário 

Assessoria de Projetos e Convênios Gabinete do Secretário 

Coordenadoria de Orçamento Superintendência de Administração e Finanças 

Coordenadoria de Contabilidade Superintendência de Administração e Finanças 

Coordenadoria Financeira Superintendência de Administração e Finanças 
Coordenadoria de Compras Superintendência de Administração e Finanças 

Coordenadoria de Patrimônio Superintendência de Administração e Finanças 
Coordenadoria de Almoxarifado Superintendência de Administração e Finanças 

Coordenadoria de Transporte Superintendência de Administração e Finanças 

Coordenadoria de Bens Imóveis Superintendência de Administração e Finanças 

  
  

ANEXO II 
  

NOMENCLATURA ATUAL NOMENCLATURA RESULTANTE SUBORDINAÇÃO RESULTANTE 

Assessoria Administrativa Superintendência de Administração e Finanças Subsecretaria de Políticas para Mulheres 

Assessoria de Gestão de Pessoas Coordenadoria de Gestão de Pessoas Superintendência de Administração e Finanças, 
da Subsecretaria de Políticas para Mulheres 

Assessoria Especial Assessoria de Planejamento Gabinete do Secretário 

  
  

ANEXO III 
  

CARGO EM COMISSÃO A SER ALTERADO CARGO EM COMISSÃO RESULTANTE 

ATUAL OCUPANTE CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO CARGO EM COMISSÃO SÍMBOLO 

2044096-0 ASSESSOR-CHEFE DAS 8 SUPERINTENDENTE DAS 8 

não prevalecerá sobre eventuais pareceres emitidos pela Procurado-
ria-Geral do Estado, na forma do artigo 2º, inciso I V, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 15, de 25 de novembro de 1980.

§2º - A função de Encarregado Central poderá ser desempenhada por
um servidor em cumulação com outras funções, desde que possua
aptidão técnica para o desempenho das atribuições enumeradas nos
incisos I e II deste artigo.
Art. 40 - A autoridade superior do órgão ou entidade deverá n o m e a r,
por ato próprio e no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da en-
trada em vigor do presente Decreto, um servidor para desempenhar
as funções de Encarregado Setorial do âmbito do respectivo órgão ou
entidade estadual, que terá as seguintes atribuições:
I - prestar esclarecimentos aos titulares de dados quanto às reclama-
ções e comunicações recebidas pelo Encarregado Central e adotar as
providências correlatas;
II - responder às comunicações da Autoridade Nacional de Proteção
de Dados recebidas pelo Encarregado Central e adotar as providên-
cias correlatas;
III - orientar os servidores, agentes públicos e contratados a respeito
das práticas a serem tomadas em relação à proteção de dados pes-
soais;
IV - ser ouvido, de forma adequada e em tempo útil, em todas as
questões relacionadas com a proteção de dados pessoais, como, por
exemplo, na formulação das políticas internas, nas contratações e nas
subcontratações, na elaboração dos relatórios de impacto à proteção
de dados, no registro das operações de tratamento, na implementação
das medidas de segurança, na elaboração de todos relatórios relativos
ao tratamento de dados pessoais, no desenvolvimento das políticas
públicas do órgão e na análise dos riscos associados às operações
de tratamento, tendo em conta a natureza, o âmbito, o contexto e as
finalidades do tratamento;
V - acompanhar a implementação do projeto de adequação à LGPD e
ser ouvido em todas as suas fases;
VI - prestar consultoria ao Secretário de Estado em todas as questões
referentes à privacidade e ao tratamento de dados pessoais no res-
pectivo órgão;
VII - dar ciência ao Encarregado Central sobre o desfecho das so-
licitações dos titulares de dados e das autoridades públicas compe-
tentes, quando do seu encerramento, bem como das providências
adotadas; e
VIII - outras atribuições definidas pela Autoridade Nacional de Prote-
ção de Dados, na forma do art. 41, § 3° da LGPD.
Parágrafo Único - O exercício da função descrita pelos incisos IV e
VI não prevalecerá sobre eventuais pareceres emitidos pela Procura-
doria-Geral do Estado, na forma do artigo 2º, inciso I V, da Lei Com-
plementar Estadual nº 15, de 25 de novembro de 1980.

Art. 41 - To d a s as comunicações iniciais dos titulares de dados e das
autoridades públicas, inclusive da Autoridade Nacional de Proteção de
Dados, serão recebidas pelo Encarregado Central, que terá a sua
identidade divulgada publicamente, de forma clara e objetiva, em to-
dos os endereços eletrônicos mantidos pelo c o n t r o l a d o r.
§ 1° - Caso a análise e resolução da questão não seja da atribuição
do Encarregado Central, deverá a comunicação ser encaminhada para

o Encarregado Local ou Setorial do órgão ou entidade, a quem cum-
pre analisar a questão e adotar as providências necessárias.
§ 2° - To d a s as comunicações subsequentes ao recebimento da co-
municação inicial serão realizadas diretamente entre o Encarregado
Setorial e o titular de dados ou a autoridade pública autora da de-
manda.
§ 3°  - Ao encerrar a comunicação com o titular de dados ou com a
autoridade pública, o Encarregado Setorial deverá dar ciência ao En-
carregado Central sobre o desfecho da solicitação e das providências
adotadas.

Art. 42 - O Encarregado tem garantida a autonomia necessária para
o exercício das suas funções e responderá diretamente e apenas à
autoridade superior de cada órgão ou entidade estadual sujeita a este
Decreto.
§ 1º - A função de Encarregado Setorial poderá ser desempenhada
por um servidor em cumulação com outras funções, desde que pos-
sua aptidão técnica para o desempenho das atribuições enumeradas
no Art. 40.
§ 2°  - Aos Encarregados serão garantidos todos os recursos neces-
sários para o desempenho das suas funções, respeitados os limites
orçamentários.
§ 3° - Os Encarregados estão vinculados à obrigação de sigilo e de
confidencialidade no exercício das suas funções.

Art. 43 - Os Encarregados Central e Setorial integrarão a Rede de
Encarregados, que terá a finalidade de compartilhar as experiências,
as minutas, os documentos e as práticas adotadas em cada unidade.
Parágrafo Único - A coordenação da Rede de Encarregados será fei-
ta pelo Encarregado Central, que poderá padronizar os procedimen-
tos, as minutas e as documentações a serem adotados pelos Encar-
regados Setoriais, respeitada a autonomia prevista no artigo 3º deste
Decreto.

Seção IV
Dos Responsáveis pela Adequação das Secretarias de Estado

à LGPD
Art. 44 - A autoridade superior do órgão ou entidade estadual deverá
d e s i g n a r, por ato próprio e no prazo de até 60 (sessenta) dias con-
tados da entrada desta Política de Governança em Privacidade e Pro-
teção de Dados Pessoais, um servidor que será o responsável pela
elaboração e implementação do projeto de adequação à LGPD do
respectivo órgão ou entidade, que poderá coincidir com a figura do
Encarregado Setorial.

Art. 45 - O responsável pelo projeto terá o prazo de até 120 (cento e
vinte) dias, contados a partir da data da sua designação, para ela-
borar o projeto de adequação à LGPD, bem como o respectivo cro-
nograma de implementação.
Parágrafo Único - O projeto mencionado no caput deve ser subme-
tido para a análise do Núcleo Normativo do Comitê de Governança
em Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, que poderá recomen-
dar alterações.

D E C R E TO Nº 48.892 DE 10 DE JANEIRO DE 2024

DISPÕE, SEM A U M E N TO DE DESPESA, SO-
BRE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA
S E C R E TA R I A DE E S TA D O DA MULHER -
SEM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO E S TA D O DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
no Processo nº SEI-500001/000021/2024, e

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da Constituição Federal;

- o Decreto nº 48.310, de 09 de janeiro de 2023, que consolidou a
estrutura da Secretaria de Estado da M u l h e r, e

- que compete, privativamente, ao Governador dispor sobre a orga-
nização e o funcionamento da administração estadual;

D E C R E TA :

Art. 1º Ficam criadas, sem aumento de despesa, as Unidades Admi-
nistrativas na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Mu-
l h e r, conforme Anexo I ao presente Decreto.

Art. 2º Ficam alteradas, sem aumento de despesa, as nomenclaturas
das Unidades Administrativas, conforme Anexo II ao presente Decre-
to.

Art. 3º –Fica alterado, sem aumento de despesa, a nomenclatura do
cargo em comissão, mantendo seu atual ocupante, conforme Anexo III
ao presente Decreto.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro,10 de janeiro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46 - A Corregedoria-Geral do Estado acompanhará o cumprimen-
to do disposto neste Decreto, observadas as suas atribuições e a au-
tonomia das entidades da Administração Indireta e dos órgãos cons-
titucionais autônomos.

Art. 47 - Fica revogado o Decreto Estadual nº 47.826, de 11 de no-
vembro de 2021, restando preservados os efeitos do Decreto Estadual
nº 47.981, de 10 de março de 2022.

Art. 48 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de janeiro de 2024
CLÁUDIO CASTRO

Governador
Id: 2539005

Atos do Governador
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETO DE 10 DE JANEIRO DE 2024

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

R E S O LV E :

NOMEAR PEDRO LUIZ BARBOSA, ID FUNCIONAL Nº 5120113-5,

Secretaria de Estado da Casa Civil

Id: 2539006

para exercer o cargo em comissão de Superintendente, símbolo DG,
da Superintendência de Logística de Cargas, da Subsecretaria de Lo-
gística de Cargas e Obras, da Secretaria de Estado de Transporte e
Mobilidade Urbana, anteriormente ocupado por Marcela Bastos Paulo,
ID Funcional nº 5145147-6. Processo nº SEI-100001/000049/2024.

EXONERAR MARCELA BASTOS PAULO, ID FUNCIONAL Nº
5145147-6, do cargo em comissão de Superintendente, símbolo DG,
da Superintendência de Logística de Cargas, da Subsecretaria de Lo-
gística de Cargas e Obras, da Secretaria de Estado de Transporte e
Mobilidade Urbana. Processo nº SEI-100001/000049/2024.

Id: 2539016

ATOS DO SECRETÁRIO
DE 10 DE JANEIRO DE 2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CASA CIVIL, usando das atribui-
ções que lhe foram conferidas pelo Decreto nº 40.644, de
08/03/2007,

R E S O LV E :

EXONERAR, com validade a contar de 11 de janeiro de 2024, GER-
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